
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000472-11.2012.815.0091. 
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
Advogado : Tâmara F. de Holanda Cavalcanti.
Embargados: Antônio Soares.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO.
OBSCURIDADE  APONTADA.  ERRO
MATERIAL VERIFICADO.   ACÓRDÃO  QUE
NÃO  ANALISOU  O  CASO  SUB  JUDICE.
IRREGULARIDADE  SANADA.  EFEITO
MODIFICATIVO. ANÁLISE DO APELO. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SENTENÇA  QUE  JULGOU
EXTINTO  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO
DO MÉRITO COM BASE NO ART. 267, IV, DO
CPC. ILEGITIMIDADE PASSIVA. APELAÇÃO.
PRESCRIÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.
LEGISLAÇÃO ESPECIAL. LEI UNIFORME DE
GENEBRA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  DE
TRÊS  ANOS.  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.
CONTRATO  FIRMADO  SOB  A  ÉGIDE  DO
CÓDICO  CIVIL  DE  1916.  REGRA  DE
TRANSIÇÃO.  ARTIGO  2.028,  DO  CÓDIGO
CIVIL  DE  2002.  APLICAÇÃO  DA
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  206,  §5º,  I,  DO
CÓDIGO  CIVIL.   TRANSCURSO
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
CARACTERIZADA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

- Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil,
são cabíveis embargos de declaração quando houver,
na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição
ou omissão. 
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-  Verificada  a  existência  de erro material  no aresto
hostilizado, que  versou  sobre  caso  distinto  daquele
discutido  no  apelo  interposto,  imperioso  o
acolhimento  dos  presentes  embargos  para  sanar  o
equívoco apontado.

- Por ser matéria de ordem pública, a prescrição deve
ser  conhecida  e  declarada  em  qualquer  fase  do
processo, ainda que de ofício.

-  O  prazo  prescricional  aplicável  às  execuções
fundadas em cédula de crédito  rural é  de três anos,
tendo  em  vista  a  previsão  contida  no  art.  70  do
Decreto Lei nº 57.663/66 (Lei Uniforme de Genebra).

-  “A  fluência  do  prazo  de  prescrição  das  ações
causais inicia na data do vencimento da obrigação, e
não da prescrição do título de crédito.” (STJ, REsp
1252018/PE)

- Sendo  o crédito perseguido decorrente de contrato
firmado  sob  a  égide  do  Código  Civil  de  1916,
aplicável  a  regra  de  transição  do  art.  2.028  do
mencionado diploma legal.

- Cuidando-se de cobrança de dívida líquida constante
de instrumento particular e verificado o transcurso de
menos da metade do prazo prescricional previsto no
Código  Civil  de  1916,  incidente  à  espécie  a  regra
inserta no art. 206, § 5º, I, da nova codificação, sendo
ela de 5 (cinco) anos.

- Considerando que transcorreram mais de 5 (cinco)
anos entre a data de entrada em vigor do novo Código
Civil  (11.01.2003)  o  ajuizamento  da  demanda
(15.06.2012),  forçoso  reconhecer  a  prescrição  da
pretensão. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, acolher os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do
Nordeste do Brasil S/A contra os termos do Acórdão exarado às fls. 111/119,
que reconheceu a prescrição da pretensão do banco ora embargante, julgando
extinta com resolução do mérito a Ação de Cobrança movida em desfavor de
Antônio Soares.

Em suas razões (fls. 121/127), o recorrente aponta a existência
de erro material e obscuridade no julgado, tendo em vista que o caso tratado
no voto condutor não condiz com a hipótese sub judice.
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Ao  final,  requer  o acolhimento  do  recurso,  dando-lhes
provimento, para que seja sanado o equívoco, com o consequente julgamento
do apelo anteriormente aviado.

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição ou omissão. 

Desse modo, pressupõe para sua interposição, por exemplo, a
falta de clareza na redação, a possibilidade de eventualmente permitir duplo
sentido na interpretação, bem como a não apreciação obrigatória de um dos
pedidos formulados pelo recorrente.

Na presente hipótese, analisando o acórdão embargado, verifico
que,  de  fato,  assiste  razão à  embargante,  considerando que  o  decisum  não
versou  efetivamente  sobre  a  apelação  interposta  pelo  banco  embargante,
referindo-se a caso diverso.

Assim,  reconheço  a  nulidade  apontada  e  passo  a  saná-la,
analisando  os  fundamentos  expendidos  pelo  Banco  do  Nordeste  S/A  na
apelação cível de fls.72/83.

De proêmio, necessário se faz uma digressão fática do caso.

Contam os  autos que  a  instituição financeira ora embargante
moveu Ação de Cobrança em desfavor de Antônio Soares, alegando ser credor
de  cédula  rural  pignoratícia,  emitida  em  26  de  agosto  de  1998,  com
vencimento para 26 de agosto de 1999, não paga. Relatou que, em 29 de maio
de 2000, houve a renegociação da dívida, prorrogando o vencimento final para
26 de maio de 2001.

Às  fls.  17/28,  os  filhos  do  promovido  apresentaram
contestação, informando acerca do falecimento deste. Afirmaram, ademais, ter
havido a prescrição da pretensão do promovente.

A regular tramitar do feito, seguiu-se a sentença de fls. 67/69,
onde a Magistrada singular julgou o feito extinto sem julgamento do mérito,
por ter o réu falecido antes do ajuizamento da ação, estando, assim, ausente a
legitimidade passiva. Condenou o autor ao pagamento das custas e honorários
sucumbenciais.

Inconformado, o banco autor interpôs o recurso de apelação de
fls. 72/83, alegando que apenas tomou conhecimento da morte do requerido
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após a propositura da presente ação. Invocou os princípios da economia e da
instrumentalidade das formas para sustentar que a decisão deve ser anulada,
afinal,  é  possível  emendar-se a inicial,  ante  a  inexistência  de citação,  para
alterar o polo passivo da ação de cobrança.

Os herdeiros do de cujus foram intimados para apresentarem
contrarrazões, contudo, não se manifestaram.

Assim, feita tal digressão, tenho que, ainda que fundamentada
em premissa fática equivocada, correta a conclusão do aresto ora embargado,
que acolheu a prejudicial de mérito de prescrição, julgando extinta a ação com
base no artigo 269, inciso IV, do CPC.

Explico.

Conforme  lição  corrente,  a  prescrição constitui  matéria  de
ordem  pública,  podendo  ser  examinada  de  ofício a  qualquer tempo  e  em
qualquer grau de jurisdição, independentemente do objeto do recurso e das
alegações das partes.  

Nessa linha: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO
ESPECIAL.ALEGADO  DISSÍDIO  SOBRE  O
DISPOSTO NO §4º DO ART. 40 DA LEI 6.830/80.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  DECRETAÇÃO DE  OFÍCIO.
NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA
PÚBLICA.
1. Nos termos da antiga redação do art. 219, § 5º, do
CPC,  "não se  tratando  de  direitos  patrimoniais,  o
juiz  poderá,  de  ofício,  conhecer  da  prescrição e
decretá-la de imediato".  Desse modo,  a orientação
desta Corte firmou-se no sentido de que a prescrição
não podia ser decretada de ofício pelo juiz quando a
questão  versava  sobre  direito  patrimonial.
Acrescente-se que após a edição da Lei 11.280/2006,
que deu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC, "o
juiz pronunciará, de ofício, a prescrição".
…
4. Embargos de divergência desprovidos.”
(EREsp  699016/PE,  Rel.  Ministra  DENISE
ARRUDA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
27/02/2008, DJe 17/03/2008) (Grifei)

Ademais, o exame da matéria pela instância revisora é possível
em virtude do efeito translativo dos recursos, que transfere ao órgão ad quem a
apreciação das  questões  de  ordem pública,  ainda  que  não suscitadas  pelas
partes. 
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No caso dos autos, o autor busca receber um crédito decorrente
da nota de crédito rural das fls. 07/09, com vencimento final em 26 de agosto
de 1999 e, posteriormente, prorrogado  para 26 de maio de 2001.

À  cédula  de  crédito  rural  aplicam-se  as  disposições  da  Lei
Uniforme de Genebra, aprovada pelo Decreto 57.663/1966, que em seu art. 70
estatui:

"Art. 70 Todas as ações contra o aceitante relativa a
letra  prescrevem  em  três  anos  a  contar  do
vencimento"

Nesse sentido é o entendimento pacífico do Colendo Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CÉDULA  DE  CRÉDITO  INDUSTRIAL.
SOLIDARIEDADE  CAMBIAL.  PRAZO
PRESCRICIONAL.
1. A solidariedade cambial não se confunde com a
solidariedade civil, razão pela qual a interrupção da
prescrição operada em relação a um coobrigado não
prejudica os demais. Precedentes.
2. Em se tratando de cédula de crédito industrial, o
prazo prescricional incidente na espécie é o de três
anos, previsto na Lei Uniforme. Precedentes.
3.  Agravo regimental  desprovido.” (AgRg no REsp
207.746/SP,  Rel.  Ministro  FERNANDO
GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
15/09/2009, DJe 05/10/2009).

Dito isto, no presente caso, a cédula de crédito rural teve seu
vencimento em 26 de maio de 2001. Contando-se o prazo de três anos, temos
que a prescrição da pretensão executória se deu em 26 de maio de 2004.

Todavia,  o  prazo  prescricional  acima  citado  diz  respeito  à
prescrição  da  cédula  de  crédito  rural  enquanto  título  de  crédito,  não  se
confundindo  com  o  prazo  para  o  ajuizamento  de  ação  de  cobrança  ou
monitória,  que  somente  tem  início  a  partir  da  prescrição  da  pretensão
executória.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte de Justiça confirma: 
 

“APELAÇÃO. MONITÓRIA. TÏTULO DE CRÉDITO
SEM  FORÇA  EXECUTIVA.  EMBARGOS
JULGADOS  IMPROCEDENTES.  RECURSO.
PRESCRIÇÃO. DA PRETENSÃO EXECUTIVA E DE
COBRANÇA.  DÍVIDA LÍQUIDA CONSTANTE DE
INSTRUMENTO  PARTICULAR.  PRAZO
PRESCRICIONAL  DE  TRÊS  ANOS.  AÇÃO
MONITÓRIA.  PRETENSÃO  COM  CINCO  ANOS.

Embargos de Declaração nº 0000472-11.2012.815.0091                                      5



CONTAGEM  SUCESSIVA.  LAPSO  TEMPORAL
NÃO  EXAURIDO.  MÉRITO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  COMERCIAL.  ENCARGOS
FINANCEIROS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS COM
PREVISÃO  CONTRATUAL.  SÚMULA  N.°  93  DO
STJ. POSSIBILIDADE. DISPOSIÇÕES DA LEI DE
USURA  QUE  NÃO  SE  APLICAM  ÀS
INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.  PROVIMENTO
NEGADO. O  prazo prescricional para a pretensão
executiva  da  letra  de  crédito  comercial  é  de  três
anos,  contados  do  vencimento  da  dívida.  A ação
monitória fundada em título de crédito prescrito está
subordinada ao prazo  prescricional  de cinco anos
previsto  no  Art.  206,  §  5°,  I,  do  Código  Civil.
Precedentes do STJ. A legislação sobre cédulas de
credito rural, comercial e industrial admite o pacto
de capitalização de juros Súmula n.° 93, do STJ. As
disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam
às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas
operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou
privadas,  que  integram  o  Sistema  Financeiro
Nacional.”  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
00520080002867001,  Órgão  4ª  CAMARA  CIVEL,
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA, j. Em 05/06/2012) (grifei)

Dessa forma, necessário se faz verificar a ocorrência ou não da
prescrição da pretensão no caso dos autos (ação de cobrança). 

Prima facie, verifica-se que o crédito perseguido é decorrente
de contrato firmado sob a égide do Código Civil de 1916, portanto, sujeita-se à
regra de transição do art. 2.028 do mencionado diploma legal, in verbis:

“Art.  2.028.  Serão  os  da  lei  anterior  os  prazos,
quando reduzidos por este Código, e se, na data de
sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da
metade  do  tempo  estabelecido  na  lei  revogada.”
(grifei)

Insta salientar, por oportuno, que tratando-se uma ação pessoal,
o prazo de regência da prescrição é de 20 (vinte) anos, conforme aplicação do
artigo  177,  do Código Civil  de 1916,  contados  da  data  do  vencimento da
obrigação e não da prescrição do título de crédito. Vejamos:

“RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR DE
PROTESTO.  TÍTULO DE CRÉDITO PRESCRITO.
CRÉDITO  PASSÍVEL DE  COBRANÇA EM AÇÃO
CAUSAL.  PRETENSÃO  NÃO  PRESCRITA.
INTERESSE  PROCESSUAL.  NECESSIDADE  E
UTILIDADE  DA  INTERRUPÇÃO  DA
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PRESCRIÇÃO.
1.  Ausência de violação do art.  535 do Código de
Processo  Civil,  porquanto  o  acórdão  recorrido
julgou  com  fundamentação  suficiente  a  matéria
devolvida à sua apresentação.
2. Ação cautelar de protesto proposta com o objetivo
de  interromper  a  prescrição  da  pretensão  de
cobrança  de  crédito  representado  em cédula  rural
hipotecária prescrita.
3. Prescrição do título de crédito que apenas encobre
a  pretensão  de  executar  diretamente  a  obrigação
cambial,  não  obstando  a  cobrança  do  crédito
mediante  ação  de  conhecimento  ou  de  ação
monitória.
4.  A  fluência  do  prazo  de  prescrição  das  ações
causais inicia na data do vencimento da obrigação,
e não da prescrição do título de crédito.
5. Incidência do prazo de prescrição vintenária do
Código Civil  de 1916 para as ações pessoais (art.
177), com aplicação da regra de transição prevista
no  art.  2.028  do  Código  Civil  de  2002.
6. Prescrição não configurada.
7.  Possibilidade  de  buscar  o  cumprimento  da
obrigação  por  meio  de  ação  causal  que  denota  o
interesse processual no ajuizamento da ação cautelar
de  protesto,  pois  a  interrupção  da  prescrição  se
mostra  útil  e  necessária  à  cobrança  do  crédito.
8.  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.”  (STJ,  REsp
1252018  /  PE,  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, 31/08/2012) 

No  caso  em  tela,  como  já  explicitado,  o  prazo  a  ação  de
cobrança em monitória era de 20 (vinte) anos no Código Civil 1916, mas foi
reduzido para 5 (cinco) anos, conforme art. 206, § 5º, I, do Código Civil de
2002. 

A novel legislação substantiva entrou em vigor em 11 de janeiro
de 2003. Nessa data, havia transcorrido 1 ano e 8 meses do vencimento da
cédula de crédito rural que foi cedida ao autor, ou seja, não havia transcorrido
mais da metade do prazo prescricional estabelecido no diploma legal anterior.

Aplicável, pois, o prazo de 05 (cinco) anos previsto no artigo
206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002, com início na data de entrada em
vigor do mencionado estatuto legal.

O referido entendimento é perfilhado pelo STJ,  conforme se
infere do aresto abaixo ementado:

"RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  ESTADO  DE
MINAS  GERAIS  COMO  SUCESSOR  DO  BANCO
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DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  S/A  (BEMGE).
INAPLICABILIDADE DO DECRETO N. 20.910/32.
NORMA ESPECÍFICA RESTRITA ÀS HIP ÓTESES
ELENCADAS.  CESSÃO  DE  CRÉDITO.  REGIME
JURÍDICODO  CEDENTE.  APLICAÇÃO  DOS
PRAZOS  DE  PRESCRIÇÃO  DO  CÓDIGO  CIVIL
DE 1916 E DE 2002. INCIDÊNCIA DA NORMA DE
TRANSIÇÃO  DO  ART.  2.028  CC.  PRESCRIÇÃO
NÃO IMPLEMENTADA.
...
5.  O prazo  prescricional  da  ação  de  execução de
cédula de crédito rural seria de três anos, a contar
do vencimento (art. 60 do Decreto-Lei n. 167/67 e
art. 70 do Decreto n. 57.663/66).
6.  Prescrita  a  execução,  permite-se  o  manejo  da
ação ordinária de cobrança, ajuizada no prazo geral
de prescrição das ações pessoais, previsto no Código
Civil de 1916, que era de vinte anos.
7. Com a vigência do Código Civil de 2002, o prazo
prescricional passou a ser de cinco anos, na forma
do art.  206,  §  5º,  I  ("prescreve  em cinco anos  a
pretensão  de  cobrança  de  dívidas  líquidas
constantes de instrumento público ou particular).
8.  Aplicação  da  regra  de  transição  acerca  da
prescrição,  considerando-se  interrompido  o  prazo
na data  do  início  da vigência do Código Civil  de
2002 (11/01/2003) e passando a fluir, desde então, a
prescrição quinquenal do novo estatuto civil.
9.  Inocorrência  de  prescrição,  na  espécie,  pois  a
ação de cobrança foi ajuizada em julho de 2007.
10.  Doutrina  de  Câmara  Leal  acerca  do  tema  e
precedentes desta Corte.
11.  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.  (STJ,  REsp
1153702  /  MG,  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, 10/05/2012) (grifei)

Sendo assim, a prescrição da pretensão do apelado ocorreu na
data de 11 de janeiro de 2008, ao passo que a presente ação fora proposta
somente em 15 de junho de 2012.

Diante disso, verifica-se que a pretensão formulada na presente
ação monitória encontra-se fulminada pela prescrição extintiva.

Com  tais  considerações,  ACOLHO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS, conferindo-lhes efeitos infringentes, para ANULAR O
ACÓRDÃO combatido  e  proferir  novo  julgamento,  para  reconhecer  a
prescrição  da  pretensão,  de  ofício,  extinguindo  o  feito,  com  resolução  de
mérito, com base no art. 269, inciso IV, do CPC, prejudicada a apreciação
do apelo.

Condeno, ademais, o autor ao pagamento de custas e honorários
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advocatícios tal como imposto na r. sentença a quo.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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